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CAPÍTULO 1

SECAS ENTRELAÇADAS: UMA ABORDAGEM INTEGRATIVA PARA EXPLORAR A SO-
BREPOSIÇÃO PARCIAL E AS DIVISÕES VOLÚVEIS ENTRE DEFINIÇÕES, EXPERIÊNCIAS 

E MEMÓRIAS DA SECA NO CEARÁ, BRASIL

Cydney K. Seigerman, 
Raul L. P. Basílio

Donald R. Nelson

Introdução

A seca evoca imagens de escassez e falta. Reconhecida como um 
risco ambiental universal, entende-se geralmente como a falta relativa 
de água em uma das partes do sistema hidrológico (IPCC, 2014; Van 
Loon, 2015). As diversas, e frequentemente desesperadoras, consequ-
ências físicas e sociais do fenômeno têm resultado no desenvolvimento 
de um grande número de definições baseadas em indicadores empíri-
cos (Wilhite; Glantz, 1985). Legisladores utilizam essas definições e os 
indicadores associados para gerir os recursos hídricos e tomar decisões 
relativas às políticas públicas. No entanto, o que constitui uma seca, 
incluindo a gravidade de uma seca particular, não é apenas uma questão 
de métricas padronizadas. Ao contrário, a seca é ativamente (re)definida 
por meio de relações entre humanos e não humanos que criam paisa-
gens socioecológicas particulares. Os processos de experienciar, definir 
e lembrar o acontecimento de uma seca são dinâmicos e carregados de 
poder, inseparáveis das relações socionaturais pelas quais esses processos 
emergem. Além disso, a experiência de seca em um momento específico 
é o resultado cumulativo desses processos e das relações contingentes da 
história. Assim, a medida objetiva de seca produzida pelos hidrólogos 
fornece perspectivas parciais, embora influentes, dos sentidos da escas-
sez gerados pela seca.  

A natureza parcial das abordagens hidrológicas para analisar a seca 
evidencia-se na diversidade dos impactos de uma seca para um povo, 
mesmo que os valores gerados por indicadores objetivos não variem 
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para aquela comunidade. A exploração da heterogeneidade de experi-
ências leva a um refinamento das relações sociopolíticas e materiais de-
siguais que afetam como a seca é definida e mobilizada. As informações 
da ecologia política e a dedicação a questões de equidade e dinâmicas 
de poder por essa disciplina são importantes para melhorar a políti-
ca e para abordar desigualdades estruturais. Os dois enquadramentos 
analíticos, porém, permanecem amplamente isolados um do outro, 
agrupados nos seus silos das ciências hidrológicas e sociais, respectiva-
mente. O reconhecimento da importância de abordagens interdiscipli-
nares para responder à complexidade da dinâmica hidrológica levou a 
recentes apelos para um maior envolvimento entre perspectivas discipli-
nares tradicionalmente isoladas (e.g., Krueger et al., 2016; Wesselink; 
Kooy; Warner, 2017). Colaborações deliberadas que envolvem a crítica 
simétrica de perspectivas disciplinares podem conduzir a novas ideias 
sobre as relações entre o ser humano e a água e abordar os desafios da 
sociedade (Krueger et al., 2016). Com o entendimento de que todo 
conhecimento está situado (Haraway, 1988), estabelecemos um diálogo 
entre os estudos hidrológicos de seca e os estudos ecológicos políticos, 
objetivando explorar como essas abordagens podem auxiliar-se e onde 
a sua incomensurabilidade tem como resultado a “productive friction” 
(“fricção produtiva”) (Tsing, 2005, p. 3).

Embora o uso de métricas universais para medir a seca sugira que 
é possível descontextualizá-la da experiência vivida, a seca é performati-
va, integrando os processos que constituem a memória socioambiental. 
Esta envolve a memória coletiva de grupos sociais e o resultado agrega-
do dos dinâmicos processos e relações que definem paisagens contem-
porâneas. Os indicadores selecionados para descrever uma seca afetam 
o modo de entendê-la ou, em outras palavras, de compreender o que 
ela é. Os monitores de seca desenvolvidos pelos institutos meteoroló-
gicos implicam mapas digitais, que formam parte da cultura material 
dessas instituições e que são particulares “lieux de memóire” (“lugares de 
memória”) (Nora, 1989, p. 7) de seca. Cada mapa descreve no presente 
o impacto cumulativo das interações passadas dentro de processos so-
cioecológicos em vez de uma mudança instantânea ou de uma previsão. 
Os estudos hidrológicos para predizer ou mitigar as condições futuras 



27

de seca afetam a gestão de água, a expectativa de seca e as paisagens que 
por ela são produzidas. Concorrentemente, o conhecimento e as expe-
riências locais estabelecem lugares de memória que compreendem o uso 
da terra, as lembranças de chuva e de escassez e a atenção aos fenômenos 
ecológicos não percebidos nos estudos hidrológicos. Os diversos lugares 
de memória têm diferentes “durações” (Rocha; Eckert, 2009), depen-
dendo do seu carácter material e social. Cada um deles é realizado em 
contextos socioecológicos e políticos específicos. A recontextualização 
dos entendimentos científicos de seca apoia o exame da interação entre 
as análises hidrológicas e políticas ecológicas. O modo como se define a 
seca, e quem o faz, decorrem do processo contínuo da memória socioe-
cológica, afetando a política regional e as experiências locais. 

No semiárido do Nordeste do Brasil, a água realiza uma abundân-
cia de papéis vitais no desenvolvimento dos imaginários ambientais, 
tanto locais quanto regionais. O padrão cíclico de variação da chuva 
nessa região está bem documentado, com secas específicas, emblemá-
ticas por sua severidade, através de estatísticas, discursos políticos e re-
presentações literais. No século XIX, as elites da região norte do Brasil 
utilizaram a seca como instrumento discursivo para desenvolver a iden-
tidade regional (Albuquerque Júnior, 1994). Já, nos anos 40 do século 
passado, o governo brasileiro estabeleceu o “Polígono da Seca” dentro 
do Nordeste, uma região redefinida ao longo do século XX, que segue 
o foco de programas governamentais para abordar a seca. As narrativas 
sobre a seca perpetuadas pelo governo ou pelas elites regionais, entre-
tanto, não coincidem, muitas vezes, com a experiência vivida e com as 
memórias de indivíduos e de comunidades. Para compreender melhor o 
que é a seca, é necessário considerar quem a está definindo e a que pro-
pósitos uma definição pode servir. Com maior entendimento da criação 
de geografias desiguais de seca pelas interações entre fatores biofísicos, 
sociopolíticos e tecnológicos, podem ser desenvolvidas abordagens mais 
justas para responder às causas e às consequências da seca.

Neste capítulo, analisamos a experiência de seca em Fortaleza e 
no Vale do Jaguaribe, Ceará – Brasil, para explorar como os mesmos 
padrões climáticos produzem secas diferentes que resultam em falta 
para alguns, normalidade para outros e contradições entre memórias 
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ambientais coletivas. Nosso quadro teórico faz uso das ciências hidro-
lógicas, da ecologia política e dos estudos sociais da memória para exa-
minar o surgimento da seca a partir das interações de processos en-
trelaçados - sociais e físicos. Estudos hidrológicos operacionalizam o 
conceito da seca através de indicadores quantificáveis que contribuem 
para a política e a gestão da água. Essas análises promovem a capacida-
de de utilizar indicadores objetivos para descrever eventos de seca. Os 
estudos da ecologia política sobre causas e dos impactos da seca chama 
a atenção para as experiências e para as narrativas de seca situadas em 
relações socionaturais carregadas de poder (Sultana, 2020). O conceito 
da memória ambiental aumenta o foco dos estudos de memória social 
às paisagens onde essas relações se desenvolvem. A memória social é 
constantemente (re)construída pela encenação das narrativas que a sus-
tentam - fotografias, atividades domésticas, rituais sagrados etc. (Fren-
ch, 2012). A memória ambiental, ou socioecológica, envolve a geração 
de paisagens socionaturais por meio das interações entre humanos e não 
humanos (Barthel et al., 2014). As configurações atuais de paisagens e 
as narrativas que as descrevem fornecem a compreensão dos arranjos do 
passado (Assmann, [1988] 1995). Utilizamos essas fundamentações te-
óricas para traçar as contribuições de relações biofísicas, sociopolíticas e 
tecnológicas ao sistema hidrológico do Vale do Jaguaribe e de Fortaleza, 
criando seca através dos processos da memória socioecológica. 

No Ceará, as expectativas de órgãos oficiais governamentais, téc-
nicos de água e comunidades, famílias e indivíduos situados diferen-
temente divergem sobre onde e com qual objetivo a água deve fluir. A 
água armazenada nos reservatórios construídos nas zonas rurais é des-
viada e flui pelo Vale do Jaguaribe até Fortaleza. Os sistemas de açudes e 
canais, a agricultura irrigada, os rios perenizados e outras infraestruturas 
hídricas afetam os níveis da água, enquanto modelos hidrológicos, pre-
visões sazonais e monitoramento de seca contribuem para as decisões 
dos comitês locais e das agências estatais, decisões que atingem a dis-
tribuição de água. Disparidades são amplificadas, mas não totalmente 
causadas, pelos períodos de pouca chuva - o mais recente foi o da últi-
ma década, considerado um dos piores períodos de seca na história do 
estado. Tudo isso persiste na memória socioecológica do Ceará, e os 
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modos diversos como a seca é experimentada e lembrada permanecem 
dinâmicos, afetados por decisões e suas consequências. 

A integração das perspectivas das ciências hidrológicas, da ecolo-
gia política e do estudo cultural de memória socioecológica expande as 
compreensões sobre as complexidades da seca. Na literatura acadêmica, 
é comum usar uma dessas três abordagens para o estudo. Cada uma 
desenvolve informações particulares sobre a co-construção do fenôme-
no com as relações entre os humanos e a água. Depois de introduzir o 
conceito da seca sob as três perspectivas, baseamo-nos em nosso traba-
lho contínuo com agricultores e agências do Ceará, além de em estudos 
prévios, para explorar a co-criação da seca e as expectativas volúveis so-
bre a chuva e a disponibilidade de água pelas paisagens socioecológicas 
cearenses. Tecemos compreensões das três abordagens para examinar as 
experiências e as respostas cearenses frente à seca, chamando a atenção 
às associações das abordagens e a seus pontos de desacordo. Isso ressalta 
as complexidades da seca e abre a oportunidade de abordar questões de 
equidade dentro dos processos de definir e experimentar o fenômeno. 

Conceito de seca desde a hidrologia

Dentro das ciências hidrológicas, a seca é reconhecida como um 
perigo ambiental universal, afetando praticamente todos os climas do 
mundo. No entanto, o consenso em relação à definição e à identificação 
da seca permanece desafiador. Ela é entendida amplamente como me-
nos água do que a quantidade normal numa parte do sistema hidroló-
gico (Van Loon; Stahl et al., 2016; Wilhite, 2000). A dificuldade de de-
finir a seca reflete os diversos impactos biofísicos e sociais do fenômeno 
em diferentes escalas geográficas e temporais (Wilhite; Glantz, 1985). A 
seca é um “creeping phenomenon” (“fenômeno que rasteja”): é difícil de-
terminar o começo e o fim de uma seca e, normalmente, os seus reflexos 
acumulam-se lentamente, durando até depois de seu declarado término 
(Tennehill, 1947 em Wilhite, 2000, p. 4). 

No seu influente trabalho sobre as definições da seca, Wilhite e 
Glantz (1985) defendem que, devido à complexidade do fenômeno, 
não é conveniente desenvolver uma definição universal, ou seja, as de-
finições devem ser contextualizadas. Os autores identificam quatro ca-
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tegorias abrangentes da seca. Tais categorias continuam moldando o 
conhecimento sobre a seca por mais de 30 anos. As secas meteorológi-
ca, agrícola e hidrológica referem-se à carência hídrica quanto à chuva, 
umidade de solo que afeta a colheita e à água subterrânea e superficial, 
respectivamente. A seca socioeconômica relaciona-se às repercussões 
econômicas de menos água que o esperado. No Ceará, é habitual definir 
as dimensões sociais da seca como os impactos do suprimento limitado 
de água à sociedade (Marengo; Torres; Alves, 2017).

A conceitualização da seca como risco natural afeta o modo como 
a vulnerabilidade à seca é entendida na política e nos estudos hidroló-
gicos. A seca socioeconômica, por exemplo, envolve a análise unidire-
cional de seus reflexos na economia, sem considerar como os processos 
socioeconômicos impactam a manifestação da seca. Wilhite (2000) de-
fende que a vulnerabilidade à seca pode ser modificada, mas a exposi-
ção a ela, não. Ou seja, indivíduos e comunidades podem ser mais ou 
menos vulneráveis aos fortes efeitos de seca por fatores como status so-
cioeconômico, opções de subsistência ou acesso às tecnologias hídricas. 
A severidade da seca como evento hidrológico, entretanto, está além da 
influência social. Essa perspectiva aborda parcialmente as causas e às 
consequências da seca. 

Um maior reconhecimento dos vínculos dinâmicos entre os sis-
temas hidrológico, ecológico e social levou à inclusão explícita dos 
processos humanos nas definições de seca (Van Loon, Gleeson et al., 
2016; Van Loon, Stahl et al., 2016) e no desenvolvimento de indica-
dores desse fenômeno (Bachmair et al., 2016). Os processos humanos 
afetam o sistema hidrológico e podem aumentar ou mitigar a seca (Van 
Loon, Gleeson et al., 2016). Há indicadores prevalentes para definições 
padrão de seca meteorológica (i.e., nível da precipitação) e hidrológica 
(i.e., umidade de solo e nível da água superficial), mas permanecem la-
cunas importantes no desenvolvimento de índices adequados para me-
dir os fatores humanos, feedbacks entre processos humanos e biofísicos, 
e os impactos sociais (Bachmair et al., 2016). Um maior envolvimento 
com a literatura da ecologia política pode expandir o entendimento da 
dinâmica entre práticas humanas e a seca por intermédio da análise da 
coprodução de relações sociais e hidrológicas.
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A política ecológica da água e da seca

A ecologia política desenvolve uma compreensão da produção da 
seca por meio dos processos hidrológicos e sociais que evoluem con-
juntamente (Truelove, 2019). Entendido como desastre socionatural, 
a seca é o produto de fatores sociopolíticos, econômicos e ecológicos 
(Wisner et al., 2003). A análise de Bakker (2000) da seca de 1995 em 
Yorkshire, Inglaterra, ilustra a forma como uma das secas mais extremas 
da região foi produzida por padrões climáticos, a modelagem meteo-
rológica, previsões da demanda hídrica e a reconstrução da companhia 
privada da água. Suposições sobre os padrões climáticos influenciaram 
a modelagem meteorológica e contribuíram para as grandes expectati-
vas de chuva (Bakker, 2000). Contudo, um período de relativamente 
pouca chuva em algumas partes de Yorkshire ocorreu ao mesmo tempo 
em que vazamentos na infraestrutura hídrica e o aumento de uso pelas 
comunidades locais levaram a uma maior demanda do que a prevista 
pela companhia de água (Bakker, 2000). O nível dos açudes despencou, 
e a seca extrema foi declarada na região (Bakker, 2000). 

Mesmo quando a quantidade da chuva está consistente, os pro-
cessos sociopolíticos e ambientais podem modificar a seca e a escas-
sez da água (Mehta, 2007). No semiárido de Kutch, Índia, cientistas 
e comunidades locais observaram que as secas eram mais intensas e a 
escassez da água mais aguda que no passado (Mehta, 2007). Nessa re-
gião de ciclos regulares de seca meteorológica, a quantidade medida 
da chuva cumulativa não tem reduzido, mas a experiência de seca tem 
sido afetada pelas mudanças no uso da terra, incluindo o desmatamen-
to devido à extração de madeira comercial e ao represamento dos rios, 
junto com a superexploração dos aquíferos de águas subterrâneas feita, 
predominantemente, por grandes usuários (Mehta, 2007). Os discursos 
político e midiático, entretanto, obscurecem esses fatores, enfatizando 
a perpetuação da percepção de que os níveis da chuva têm reduzido 
(Mehta, 2007). A seca é o produto de processos sociais e hidrológicos 
que influenciam as percepções sobre a chuva, sobre a disponibilidade da 
água e sobre a produção da seca. 

A distribuição desigual de água e a produção de experiências di-
ferentes de escassez e normalidade não são processos neutros, e sim 
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profundamente políticos. As relações de poder e as reivindicações de 
conhecimento impactam sobremaneira na distribuição de água por 
uma paisagem (Goldman; Nadasdy; Turner, 2011; Robbins, 2011). As 
interações entre fatores socioecológicos dentro de relações de poder de-
siguais também provocam diferente vulnerabilidade à seca dentro duma 
população, porque as pessoas têm capacidades distintas para prevê-la, 
lidar com ela, ou responder a ela (Wisner et al., 2003). A marginaliza-
ção ao longo de dimensões sociais, incluindo classe, gênero e raça, leva a 
maiores níveis de vulnerabilidade (Wisner et al., 2003), e as identidades 
marginalizadas intersetoriais produzem desigualdades não contabiliza-
das (Crenshaw, 1989). 

O ciclo hidrossocial é uma ferramenta analítica para examinar a 
produção de desigualdades hídricas e as relações de poder dentro dos 
processos da criação, a circulação e o uso de água e conhecimentos den-
tro de sistemas (Linton, 2010; Linton; Budds, 2014). O privilégio dado 
às ciências hidrológicas sobre o conhecimento local nas decisões de ges-
tão hídrica pode conduzir à exclusão de usuários de água locais de parti-
cipar nesses processos de tomada de decisões (Usón; Henríquez; Dame, 
2017) e reforçar o acesso desigual à água (Budds, 2009). As decisões 
de alocação da água ajudam a produzir disparidades de experiências de 
escassez desse recurso que são ainda mais distintas pelo acesso desigual 
à infraestrutura hídrica, incluindo encanamento operacional (Anand, 
2017) ou armazenamentos domésticos (Millington, 2018). Dado que 
a produção de escassez nunca é social ou ecologicamente neutra, vários 
acadêmicos exigem que as decisões socioecológicas sejam feitas de forma 
mais democrática (Mehta, 2007; Swyngedouw; Kaika; Castro, 2002).

O controle democrático das decisões hídricas, porém, não garante 
resultados justos para grupos sociais diferentes. A representação de gê-
nero nos grupos locais de tomada de decisão, as práticas socioculturais 
e a micropolítica afetam a equidade dos resultados das decisões relacio-
nadas à água (Adams; Juran; Ajibade, 2018). As abordagens feministas 
na ecologia política ampliam a compreensão da navegação de relações 
hidrossociais desiguais, incluindo experiências iníquas de escassez de 
água, por indivíduos com identidades intersetoriais através das suas 
experiências situadas, cotidianas e corporificadas (Crenshaw, 1989; 
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Sultana, 2011, 2020; Truelove, 2011). Experiências desiguais de seca 
são parte de relações hidrossociais, relações perpetuadas e contestadas 
por meio de processos de negociação. Na próxima seção, exploramos a 
memória socioecológica para desenvolver ainda mais nossa análise de 
como a experiência de seca molda e está moldada nas paisagens socioe-
cológicas pela experiência vivida e pela cultura material.

A memória socioecológica da seca

A memória socioambiental expande visões da ecologia política da 
seca como fenômenos heterogêneos e explora a complexidade de como 
pessoas interagem com seus arredores por meios de percepções, lem-
branças e ações. Através de contínuos “processos de lembrança”, comu-
nidades criam e implementam memórias em jeitos particulares para o 
gerenciamento de seus ambientes (Barthel et al., 2014, p. 150; Rigney, 
2005;). As memórias não são simples reflexões passivas do passado, mas, 
criticamente, são construídas e reconstruídas em níveis individuais e 
coletivos, tornando-se evidentes nas memórias heterogêneas de tempos 
e lugares particulares. Estão sempre relacionadas com o conhecimento 
no presente (Assmann, [1988] 1995), situadas dentro de um complexo 
de espaço, tempo e experiências, inseparáveis dos lugares – materiais e 
imateriais – onde são constituídas (French, 2012; Nora, 1989).

A análise de “lugares de memória” particulares (Nora, 1989, p. 7) 
ajuda no entendimento da maneira como eventos são lembrados coleti-
vamente. Enquanto lugares de memória, são frequentemente espaciais 
(por exemplo, monumentos, árvores, paisagens ou cidades), textos, 
artefatos e outros sinais também servem como lugares de lembrança 
coletiva (French, 2012; Nazarea, 2006; Rigney, 2005). A duração da 
memória coletiva de um lugar particular depende das temporalidades 
associadas com a do próprio lugar (Rocha; Eckert, 2009). O ritmo co-
tidiano da vida influencia o desenvolvimento de conexões sociais e de 
memória coletiva que se estendem além da experiência vivida de um 
indivíduo por diferentes sinais e símbolos (Rocha; Eckert, 2009). A 
duração de lugares de memória e o desenvolvimento hegemônico de 
narrativas da memória estão intimamente ligados a esses ritmos e tam-
bém às estruturas de poder (Nazarea, 2006). A exploração de lugares de 
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memória associados com particulares descrições e experiências da seca 
pode informar entendimentos do processo no qual a seca é definida.

As memórias contribuem para a identidade, a formação, a coesão 
e o atrito de grupos sociais. As várias funções da memória são evidentes 
nos jeitos em que comunidades lembram e empregam rememorações 
de experiências para enriquecer visões singulares do passado e futuro 
(Rigney, 2005). A inscrição de memórias como afirmações verdadeiras 
envolve questões de poder (French, 2012), sendo um processo que im-
plica atos de lembrança e esquecimento, em jeitos estratégicos (Halbwa-
chs, [1952] 1992; Nora, 1989). Essa dialética surge na análise de Kenny 
(2009) do reconhecimento contemporâneo de campos de concentração 
no Ceará, que formaram parte da resposta do Estado durante as secas 
no início do século XX. Os campos de concentração foram construídos 
para controlar o número de flagelados que chegavam a Fortaleza, na 
corrida contra a destruição causada pela seca. Fome, doenças e mortes 
preencheram a experiência diária desses campos (Kenny, 2009). Essas 
condições, mencionadas em jornais da época, junto a entrevistas com 
sobreviventes décadas depois, formam parte da memória contemporâ-
nea da região. Além disso, desde os anos 90, um grupo de moradores da 
cidade de Senador Pompeu tem promulgado memória coletiva do cam-
po por meio de um “ato público de lembrança” (Rigney, 2005, p. 11): 
uma peregrinação anual ao Cemitério da Barragem do Patú, construído 
por residentes da região na época dos campos para o enterro das suas 
vítimas. Ainda, quando uma ONG local solicitou a transformação do 
campo de concentração em patrimônio histórico, com os objetivos de 
estimular o turismo e de relembrar as vítimas, várias pessoas da comuni-
dade criticaram essa proposta performativa de memória (Kenny, 2009). 
O subsequente reconhecimento oficial do Campo de Concentração do 
Patú como patrimônio histórico cultural pelo governo cearense, em 
2019 (Ministério Público do Estado do Ceará, 2019), estabeleceu uma 
conta autoritária na memória coletiva da região. O ato público de reco-
nhecimento nega a heterogeneidade das práticas locais de lembrança e 
valores que compõem memória local dos campos e da seca.

A memória constitui e é constituída por percepções ambientais, 
incluindo identificações de seca tanto individuais quanto coletivas. Na 
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Etiópia, as mudanças em precipitação percebidas por agricultores e 
pecuaristas locais contradizem dados meteorológicos (Meze-Hausken, 
2004). Embora os estudos hidrológicos tenham mostrado pouca mu-
dança na precipitação das quatro décadas passadas, os indivíduos en-
trevistados no estudo consideraram as secas atuais piores que as ex-
perienciadas pela geração anterior. Meze-Hausken (2004) examina as 
discrepâncias entre memória coletiva local e narrativas meteorológicas 
por meio de uma exploração de vários fatores socioambientais, abran-
gendo a alteração da dependência de precipitação de acordo com no-
vas estratégias agrícolas, o aumento de desflorestamento, o crescimento 
populacional e as narrativas de ONGs sobre a mudança do clima. As 
percepções de chuva inscritas em práticas cotidianas, incluindo culturas 
plantadas e necessidades de água, influenciam a memória socioambien-
tal da seca entre produtores rurais - para muitos agricultores, colheitas 
ideais ou de sucesso caracterizam normalidade, enquanto seca é inseri-
da em dificuldades socioeconômicas (Meze-Hausken, 2004). A iden-
tificação da seca e as percepções da mudança do clima são partes de 
uma ampla experiência na qual aspectos materiais, culturais e sociais 
demonstram a forma como as pessoas entendem o passado e o presente.

Focamos nossa atenção na memória durante o estudo da seca por 
destacar conexões entre o passado e o futuro pelo fenomenológico pre-
sente que se desenvolve constantemente. Com relação a lugares de me-
mória, a memória coletiva estende-se além de indivíduos que comun-
gam atos de lembrança. Enquanto a literatura da memória enfatiza que 
ela é um processo dinâmico, a memória coletiva requer que alguma 
coleção de conhecimento do passado exista (Nazarea, 2006). A intera-
ção entre indivíduos com suas narrativas pessoais de lembrança e me-
mórias coletivas associadas com lugares que se estendem além do sujeito 
depende da navegação de desiguais relações socioambientais e políticas 
de conhecimento. A seca é experienciada no presente, com base não só 
em expectativas constituídas por processos de lembrança individuais e 
coletivos, como também em paisagens socioambientais onde elas são 
formadas.
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Facetas da seca cearense

No Ceará, a seca é gerada de forma heterogênea, por meio da con-
fluência de fatores climáticos, sociopolíticos e tecnológicos. Há mui-
to escrito sobre os fatores climáticos que estimulam a seca no estado 
(e.g., Marengo; Torres; Alves, 2017) e as implicações sociais, políticas 
e econômicas da seca e da sua política (Bedran-Martins; Lemos, 2017; 
Kenny, 2002; Nelson; Finan, 2009). Esse estado integra o semiárido da 
região Nordeste do Brasil, a zona árida mais densamente povoada do 
mundo (Marengo; Torres; Alves, 2017). A seca recorrente é entendida 
como parte da variação natural do clima em todo o Nordeste, onde as 
chuvas variam espacialmente e em escalas de tempo inter e intra-anuais 
(Marengo; Torres; Alves, 2017). A desigualdade social extrema persiste 
entre os centros urbanos e as comunidades rurais, e a vulnerabilidade à 
seca dos pequenos agricultores da região está associada às relações clien-
telistas contemporâneas (Kenny, 2002; Lemos; de Oliveira, 2004; Nel-
son; Finan, 2009). Os impactos de seca no Nordeste, historicamente, 
têm incluído a migração em grande escala de famílias rurais empobre-
cidas, fome, doença e morte (Nelson; Finan, 2009). O sertão do Ceará 
é particularmente conhecido pelo sofrimento, pela pobreza e pela seca 
(Nelson; Finan, 2009).

Para atenuar os impactos de seca, a infraestrutura hídrica (e.g., 
açudes, canais, cisternas e poços) foi construída com base nas modela-
gens meteorológica e hidrológica avançada e nas estratégias descentra-
lizadas da gestão da água implementadas ao longo do século passado. 
Os governos estadual e nacional realizaram projetos de grande escala na 
infraestrutura hídrica a fim de aumentar o abastecimento de água no 
Nordeste e transferir esse abastecimento para os centros urbanos. Os 
desenvolvimentos recentes dos métodos de previsão e a descentralização 
da gestão da água, repassada aos comitês locais das bacias hidrográficas, 
focam-se na melhoria da gestão hídrica. A seca cearense é moldada par-
cialmente por todos esses fatores. A escassez da água entende-se pelos 
padrões climáticos, pelos níveis dos açudes e pelas restrições hídricas. 
Essas realidades são somadas aos esforços para manter a experiência de 
normalidade em Fortaleza e evitar o racionamento na cidade por meio 
da alocação estratégica de água. Nesta seção, delineamos como as com-
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preensões de quantidades normais e escassas de água integram significa-
dos de seca no Ceará e como elas dependem de experiências situadas e 
coletivas, concomitantemente com processos socioecológicos carregados 
de poder pelos quais lugares de memória se constroem com dinâmicas 
condições climáticas, infraestrutura e estratégias de gestão da água. 

O clima cearense caracteriza-se geralmente por baixos níveis de 
precipitação e altas taxas de evapotranspiração, tendo uma estação 
seca e uma chuvosa, claramente definidas. Os padrões de precipitação 
apresentam grande heterogeneidade espacial e temporal (Souza Filho, 
2018): a média anual para o estado é de aproximadamente 800 mm, 
enquanto o desvio padrão da média anual é de 300 mm, e a média 
anual para as diferentes bacias hidrográficas varia de menos de 650 mm 
a mais de 950 mm. A seca meteorológica em nível estadual é definida 
como precipitação acumulada anual abaixo de 800 mm, ainda que a 
maior parte das chuvas seja esperada entre janeiro e maio. A posição da 
Zona de Confluência Intertropical (ZCIT) determina a estação chu-
vosa principal (de fevereiro a maio), que ocorre quando a ZCIT che-
ga à sua posição mais ao sul (Hastenrath; Heller, 1977; Junior; Jones; 
Gandu, 2018). A ausência de precipitação durante a estação chuvosa é 
frequentemente explicada por uma posição anômala ao norte do ZCIT 
(Hastenrath; Heller, 1977; Hastenrath; Greischar, 1993) ou a fase El 
Niño do El Niño-Oscilação do Sul (ENOS) no Oceano Pacífico (Kaya-
no; Capistrano, 2014). Os baixos níveis de precipitação durante a seca 
prolongada de 2012 a 2017 foram atribuídos a vários sistemas climá-
ticos. O começo da seca ocorreu concomitantemente com a migração 
do norte do ZCIT, enquanto o período de seca foi prolongado por um 
forte evento de El Niño de 2015 a 2016 (Cunha et al., 2018). 

O momento e a intensidade da estação chuvosa, assim como o 
abastecimento de água de pequenos e grandes reservatórios, impactam 
fortemente sobre a hora da colheita para os agricultores locais. A falta de 
água durante esse período é sentida, de modo grave, embora diferente-
mente, por pequenos agricultores do Vale do Jaguaribe e oficiais estatais 
nas diversas entidades envolvidas no gerenciamento de água, incluindo 
a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCE-
ME), a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH) e a 
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Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH). Para agricultores de sequeiro, 
a falta de chuva pode levar à colheita limitada e à pouca quantidade 
de água potável acumulada em cisternas individuais ou comunitárias. 
A experiência da seca, porém, depende não apenas de níveis de chuva, 
mas também da habilidade de adequação aos padrões de precipitação 
baseados em outras capacidades adaptativas de cada casa, abarcando 
diversidade em estratégias de sobrevivência (Eakin; Lemos; Nelson, 
2014). Desse modo, uma temporada, ou múltiplas temporadas, de seca 
meteorológica podem ser lembradas como severas para alguns e esque-
cidas por outros. 

A heterogeneidade de experiências individuais da seca é evidente 
nas respostas de um questionário conduzido em 1998, no qual 500 pro-
dutores rurais foram perguntados sobre a pior seca de que conseguiam 
lembrar. Enquanto as respostas se encaixavam com alguns dos anos já 
reconhecidos por suas secas (e.g., 1958, 1983 e 1993), apenas quatro 
anos entre 1970 e 1997 não foram mencionados por, pelo menos, um 
dos entrevistados. Vários fatores contribuem para essa variação, que res-
salta a dificuldade em definir o conceito de seca. Famílias que têm o 
seu sustento diretamente relacionado à agricultura de sequeiro são mais 
sensíveis a alterações em níveis de chuva. Mudanças na disponibilidade 
de mão de obra - resultante de doença, morte, idade ou migração - in-
fluenciam formas como as famílias podem mitigar essa variação de chu-
va. Outros tipos de choques, ou anos anteriores com piores colheitas, 
podem criar uma situação na qual pequenas mudanças em indicadores 
de chuva impactam fortemente nessas famílias. 

Essas experiências individuais são condicionadas por amplas carac-
terísticas do grau municipal. Uma análise de adaptação à seca no estado 
mostra que, entre 1975 e 2009, o nível de sensibilidade municipal para 
variação de precipitação diminuiu ou manteve-se o mesmo em alguns 
municípios, enquanto reduziu em outros (Nelson et al., 2014). As di-
ferenças são atribuíveis a resultados de esforços específicos por parte de 
indivíduos e governos para ajustar-se à variabilidade nos sistemas natu-
rais. Medidas podem incluir aumento de novas tecnologias por melho-
rias no mercado, aumento de investimentos ou disponibilidades para 
empréstimo, ou leis governamentais que neutralizam os impactos de 
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variabilidade nos sistemas naturais. Enquanto a agregação de medidas 
individuais colabora para uma reduzida experiência de seca em nível 
municipal, a amplitude de escolhas e de possibilidades para indivídu-
os, determinada por maiores processos sociais, como ideologias sobre 
desenvolvimento e definições construídas, baseadas em “progresso”, 
influencia as reais opções disponíveis para a população ou para o indi-
víduo (King; Nelson; McGreevy, 2019). Relações sociopolíticas afetam 
as oportunidades, mediando o fluxo de recursos materiais nas escalas 
locais e estaduais (Nelson; Finan, 2009).

Em Fortaleza, funcionários governamentais avaliam a seca em 
todo o Ceará usando relatórios sobre medições de chuva, níveis de re-
servatórios e potencial colapso do abastecimento de água do município, 
relatórios revisados semanalmente por uma força-tarefa de seca liderada 
pela SRH e composta por outros funcionários estaduais de agências re-
lacionadas com a água. O abastecimento de água é atentamente moni-
torado, e as decisões de alocação feitas a cada julho ajudam a garantir os 
recursos hídricos para a capital do estado, independentemente da quan-
tidade de chuva que cai ou que é coletada nos açudes. A gestão regional 
bem-sucedida costuma ser sinônimo de prevenção do racionamento de 
água em Fortaleza, o que permite aos residentes e às indústrias da região 
metropolitana de Fortaleza uma sensação de normalidade, mesmo du-
rante os anos de 2010 a 2018 - anos de seca meteorológica e de níveis 
de reservatório criticamente baixos. As narrativas dos períodos de seca 
desenvolvem-se com a evolução das condições hidrológicas da região. 
Apesar dos anos de 2012 a 2017 serem frequentemente citados como os 
piores da seca (Marengo; Torres; Alves, 2017), em 2020, a perspectiva 
permitiu que os especialistas da COGERH avaliassem os desafios da 
gestão da água associados aos impactos da chuva limitada regionalmen-
te em todo o estado desde o início dos anos 2000.

A construção de reservatórios a partir do final do século XIX conti-
nua mudando o significado relativo da quantidade de água e, portanto, 
o significado da seca no Ceará, com a construção do açude Castanhão, 
em 2002, quase dobrando a capacidade de armazenamento de água 
superficial do estado (Souza Filho, 2018). Quando liberada, a água ar-
mazenada atrás de seu vertedouro viaja por um sistema integrado de 
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açudes e canais em direção a Fortaleza e pelo Vale do Jaguaribe para 
apoiar a agricultura de irrigação de grande e pequena escala e fornecer 
água potável local. As expectativas de água e as negociações de alocação 
giram, em parte, em torno do percentual de abastecimento do Casta-
nhão. A chuva e o açude Orós, construído nos anos de 1960, abastecem 
o Castanhão, enquanto a evapotranspiração e o lançamento regulado 
por canais e pelo rio Jaguaribe correspondem à maior parte da saída 
de água da barragem. O volume da água abastecida no Castanhão caiu 
drasticamente a partir de 2011 e oscilou entre três e cinco por cento da 
capacidade do açude ao longo de 2018 e 2019.

A construção dos açudes Orós e Castanhão e os volumes de água 
direcionados ao rio Jaguaribe desde o sistema de reservatórios mudaram 
as expectativas hidrológicas de disponibilidade de água e, consequente-
mente, o entendimento da seca. O rio Jaguaribe, antes intermitente, foi 
perenizado com a construção do Orós. No início do século XXI, o Cas-
tanhão tornou-se o principal contribuinte para a vazão do rio Jaguaribe. 
Ao longo do rio, diferentes indústrias dependentes de água, incluindo 
a criação de camarão, foram promovidas pelo estado, e os agricultores 
locais estabeleceram a agricultura de inundação e o cultivo de arroz. 
No entanto, nos últimos anos de seca meteorológica e diminuição dos 
níveis dos reservatórios, essas práticas foram restringidas. Paralelamen-
te, o rio Jaguaribe voltou a ser efêmero a jusante, com a diminuição do 
volume de água destinado a ele. Os técnicos também acreditam que po-
ços construídos ao longo do rio por residentes locais contribuem para 
a diminuição da água que flui, pois os poços extraem água subterrânea 
que, de outra forma, contribuiria para o fluxo do rio. Em resposta a essa 
possibilidade, em 2017 e 2018, a COGERH e os comitês de bacias hi-
drográficas responsáveis pela gestão da água nas sub-bacias afetadas es-
tabeleceram regulamentação sobre a distância entre os poços e o litoral. 

Os baixos níveis de água do Castanhão durante os anos após 2010 
formam parte da experiência regional de seca. Diariamente técnicos da 
COGERH medem a quantidade de água, tornando essa informação 
pública em um portal digital. O nível de água do Castanhão no fim 
da temporada da chuva também serviu como medida para estimar os 
cenários de alocação de água durante o período de 2012 e 2017 e depois 
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dele. O diretor de operações da COGERH calcula o fornecimento de 
água como uma forma de entrada e de saída, com o objetivo de fornecer 
água a Fortaleza pelos 18 subsequentes meses. As taxas de evapotranspira-
ção simulam perdas de água para atmosfera, acompanhadas das deman-
das hídricas que servem a área metropolitana de Fortaleza e os irrigadores 
junto ao sistema de canais e ao rio Jaguaribe, para computar diferentes 
potenciais resultados descritos nos termos finais dos níveis no reservatório 
e na garantia limitada de fluxo pelo rio Jaguaribe. A previsão de chuva é a 
única fonte de água considerada para os cenários. Em 2018, essa entrada 
foi a precipitação medida em 2016, o ano com a menor quantidade de 
chuva entre 2012 e 2017. Os cenários foram preparados, partindo do 
pressuposto de que mais água sairia do reservatório do que seria adiciona-
da a ele, acarretando, inevitavelmente, a redução do nível no reservatório 
e justificando métodos conservativos de alocação de água. Essas simula-
ções eletrônicas, em que a carência domina o abastecimento, moldam a 
escassez de água, o entendimento de água limitada.

Nem todas as demandas são consideradas igualmente, como, por 
exemplo, as de Fortaleza e do Vale do Jaguaribe durante o processo 
de alocação. De acordo com a COGERH, a porção da demanda de 
água de Fortaleza alimentada pelo Castanhão supre apenas residências 
urbanas; as indústrias são abastecidas por reservatórios na região metro-
politana. Conforme a lei nacional de água, residências têm maior prio-
ridade de água do que necessidades agrícolas ou industriais. Os agentes 
governamentais têm usado isso como justificativa para argumentar que 
o volume de fluxo de água do Castanhão para Fortaleza não é nego-
ciável - essa água é necessária para os residentes da capital. Água para 
Fortaleza é prioridade do estado. 

Em contrapartida, o fornecimento de água para os perímetros ir-
rigados e para os pequenos agricultores ao redor do rio Jaguaribe pode 
ser reduzido, ocasionando o racionamento. Igualmente, os agricultores 
familiares no Vale do Jaguaribe nem sempre recebem água suficiente 
para o seu abastecimento. Com os níveis mínimos de água em 2017, 
por exemplo, os comitês locais votaram num cenário de alocação que 
não garantiria água para todas as comunidades ao longo do rio. Os 
compromissos trazem o entendimento de escassez, que se materializa 
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em índices de fluxo pactuados durante reuniões de alocação no mês de 
junho, em que os cinco comitês de sub-bacias das bacias hidrográficas 
do Jaguaribe e do rio Banabuiú e o comitê da região metropolitana de 
Fortaleza se juntam para selecionar o plano de alocação e de restrição de 
água para o ano seguinte. 

A governança de água no Ceará é co-desenvolvida com a seca, tra-
zendo consigo soluções tradicionais de infraestrutura com a descentra-
lização de gerenciamento de água para o nível da bacia hidrográfica. 
No começo dos anos 90, o estado implantou esse sistema, seguindo os 
princípios de gestão integrada de recursos hídricos (Abers; Keck, 2006). 
Em 1997, a descentralização desses recursos aconteceu em nível nacio-
nal; a água tornou-se legalmente reconhecida como um bem comum 
e econômico, sendo dada prioridade de recursos hídricos ao consumo 
humano, e não aos usos agrícolas ou industriais (Da política nacional de 
recursos hídricos, 8 de janeiro de 1997). Comitês de bacia hidrográfica 
foram estabelecidos, representando a sociedade civil, diferentes usuários 
de águas e instituições governamentais (Lemos; de Oliveira, 2004).

Mesmo descentralizada, a estrutura de governança da água no Ce-
ará continua fortemente controlada por agências estatais. A COGERH 
é a secretaria executiva dos comitês de bacia e influencia muito as deci-
sões dos comitês por meio de controle dos vários recursos e informações 
técnicas, incluindo os cenários elaborados por especialistas. Além disso, 
é o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Ceará (CONERH) 
que controla as decisões finais sobre a alocação da água entre Fortaleza 
e o Vale do Jaguaribe. Ele supervisa todas as decisões sobre os fluxos de 
água entre duas bacias hidrográficas ou mais. É composto por represen-
tantes de 20 organizações relacionadas aos recursos hídricos, incluindo 
a SRH, a Secretaria de Agricultura, o Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca e a Universidade Federal do Ceará. Um membro e seu 
suplente representam os 12 comitês de bacia do estado. O CONERH 
desempenha o papel de supervisão para decisões sobre como a água será 
liberada das barragens de Orós e Castanhão e levada pelo sistema de 
canais do Vale do Jaguaribe até Fortaleza. 

O relacionamento entre comitês locais e agências estatais conti-
nua se desenvolvendo (Lemos et al., 2020). Antes de 2018, gerentes da 
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COGERH apresentavam os cenários de fluxo hídrico apenas no dia em 
que a alocação de água seria discutida em reunião. Em 2018, um gru-
po de trabalho foi organizado pela Companhia e aprovado pela SRH. 
A pedido dos comitês de bacia, reivindicaram uma maior participa-
ção nas decisões de águas originárias do Orós e Castanhão. Foi dada a 
oportunidade para os representantes dos comitês de bacia considera-
rem os cenários criados e proporem alternativas antes da sessão plenária 
de alocação. Durante duas reuniões, em Fortaleza, com representantes 
da COGERH, o grupo de trabalho modificou os cenários de fluxo de 
água, exigindo mais informações sobre como as demandas hídricas de 
Fortaleza eram determinadas e construindo uma lista preliminar de res-
trições para certos usos de água na região. 

Algumas semanas depois, os cenários e as restrições foram apresen-
tados para os seis comitês de bacia da região durante a sessão plenária 
de alocação. Nessa ocasião, esses comitês votaram num cenário proposto 
durante a sessão plenária, que diminui a quantidade de água fornecida 
para Fortaleza pelo Castanhão por um valor abaixo do mínimo previa-
mente decidido pelo CONERH. Este, subsequentemente, rejeitou a de-
cisão dos comitês - o fluxo antes estabelecido para Fortaleza foi mantido, 
e a alocação final seguiu valores calculados para garantir o fornecimento 
de água para a capital. O resultado, que não surpreendeu os técnicos da 
FUNCEME e da COGERH ou os membros dos comitês de bacia, en-
fatiza a priorização da cidade de Fortaleza pelas decisões administrativas 
estaduais. Isso também concorreu para a formação do sistema hidrológico 
e de experiências da seca, abrandando o senso de falta de água na capital 
e contribuindo para as experiências de escassez no vale. 

A modelagem hídrica utilizada para elaborar os cenários de aloca-
ção de água reforça conhecimentos particulares da paisagem cearense e 
de seca. O programa de modelagem computacional desenvolvido por 
engenheiros da FUNCEME colabora para uma forma de memória so-
cioecológica do Vale do Jaguaribe. As simulações invocam os níveis me-
didos de chuva de muitas décadas, além de taxas de evaporação calcula-
das com base na teoria hidrológica. Essa forma quantitativa de memória 
coletiva também depende das experiências individuais de experts. Em 
2018, um técnico da COGERH explicou que confiou em sua intuição 



44

sobre o sistema a fim de determinar a combinação de taxas de fluxo para 
criar cenários regionais de alocação de água. A interação entre os valores 
de fluxo testados pelo especialista intuitivo, os dados históricos de chu-
va e as capacidades computacionais do programa promove um conheci-
mento ambiental especulativo na forma de previsões das taxas de fluxo 
pelo sistema de canais e pelo sistema fluvial, e a isso se acrescentam os 
níveis finais de água nos reservatórios, fundamentados nas simulações. 
Assim, os modelos constroem futuros cenários possíveis utilizando co-
nhecimentos atuais e experiências passadas de seca no Ceará. 

Ao contrário dos modelos hidrológicos, que incorporam o conhe-
cimento socioecológico de técnicos para visualizar potenciais futuros, os 
monitores de seca participam nos processos de seca e de memória socio-
ecológica por meio da produção de narrativas de condições ambientais 
anteriores. Os monitores usam várias métricas quantitativas para fornecer 
descrições abrangentes das condições de seca, com o objetivo de diminuir 
a vulnerabilidade social através de melhores práticas de gestão (Svoboda et 
al., 2002). Em 2014, por meio de colaborações entre grupos locais, esta-
duais, federais e internacionais, o governo brasileiro adaptou a metodolo-
gia desenvolvida pelo Centro Nacional de Mitigação de Secas dos Estados 
Unidos para monitorar a seca no Nordeste (Monitor de Secas, 2019).  O 
sistema agrega quantitativos indicadores meteorológicos, hidrológicos e 
socioeconômicos e, a cada mês, publica, no seu site, um mapa com uma 
narrativa que descreve a severidade da seca na região. O processo visualiza 
e narra a memória ambiental de seca, informando as experiências de seca 
regionais e as decisões políticas.  

A previsão meteorológica sazonal também contribui para os diálo-
gos de seca entre as paisagens socioecológicas - passadas e futuras. Dada 
a alta variação pluvial no Ceará, junto com a forte dependência das 
chuvas para subsistência e produção, a previsão sazonal é tecnicamente 
desafiadora e politicamente importante. Meteorologistas da FUNCE-
ME constroem previsões que ajudam a moldar as expectativas sobre a 
estação chuvosa e fortalecem a ênfases na seca meteorológica. Por meio 
de construção de consenso, os modeladores integram os resultados de 
modelos estatísticos e dinâmicos e medições oceânicas e atmosféricas 
para elaborar as previsões. Elas incorporam métricas quantificadas de 
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incerteza e indicam a probabilidade de seca em nível regional (Winkler 
et al., 2018). Esses meteorologistas, no entanto, enfrentam grandes de-
safios para comunicar essa imprecisão de maneira tangível, de modo 
que as pessoas possam agregar as previsões às decisões relacionadas à 
água, como seleção das safras ou momento do plantio das sementes. 
As previsões denotam probabilidades de mais chuva do que a média, 
menos chuva do que a média e níveis normais de chuva, consideran-
do-se normal a precipitação média agregada ao nível estadual calculada 
nos últimos 100 anos. A medida quantificada como normal esconde a 
ampla variabilidade regional de precipitação, além das oscilações inter 
e intrassazonais. Como resultado, uma narrativa particular de seca ba-
seada em métricas particulares de níveis de chuva agregados é mantida 
e incorporada nas previsões de futuras condições de seca criadas pela 
FUNCEME.

Quantificações probabilísticas de risco são projetadas para se en-
caixarem em estruturas de tomada de decisão de política e gestão, que 
podem ter gatilhos que ativam respostas à seca, segundo certas distri-
buições igualmente probabilísticas. Entretanto, muitas vezes, eles não 
conseguem ressoar com grande parte da população agrícola cearense, 
atenta a essas previsões, mas pouco confiante em seu valor (Finan; Nel-
son, 2001). Para os agricultores, a seca não é definida por um conjunto 
intangível de métricas numéricas; baseia-se, sim, na experiência pessoal 
e nas memórias coletivas. Deste modo, existem os profetas da chuva, 
indivíduos com conhecimentos e experiência para observar o meio am-
biente e interpretar suas observações a fim de informar previsões sazo-
nais. Enquanto todos os agricultores observam e interpretam a nature-
za, os profetas desempenham um papel social particular, como árbitros 
da memória social em relação às pessoas e ao mundo natural (Folhes e 
Donald, 2007). Não está claro até que ponto os agricultores utilizam as 
previsões dos profetas da chuva para tomar decisões agrícolas. Sabe-se, 
no entanto, que, como os profetas organizam a linguagem, as metáfo-
ras, as memórias coletivas das pessoas ao seu redor, as previsões e o de-
sempenho delas, suas estimativas servem como importantes marcadores 
culturais que auxiliam as pessoas a entenderem a variação das chuvas e a 
influência delas sobre suas vidas e seus meios de subsistência. 
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Os processos pelos quais a seca é definida no Ceará dependem de 
expectativas de chuvas e da disponibilidade e do uso da água, com base 
no conhecimento experiencial e na memória socioecológica. A busca 
contínua das agências estaduais para avançar no entendimento hidroló-
gico da seca mobiliza definições de seca fundamentadas em indicadores 
quantificáveis. Modelos hidrológicos e mapas de monitor de estiagem 
agem como lugares de memória socioecológica dessas abordagens. As 
definições coexistem e interagem com decisões, nos âmbitos regional 
e local, sobre a gestão da água e as experiências situadas do povo ru-
ral, que conta com múltiplas fontes de informação para tomar decisões 
agrícolas, incluindo previsões meteorológicas, previsões dos profetas 
da chuva e seus próprios conhecimentos socioecológicos. As decisões 
hídricas em diferentes níveis de governança são realizadas dentro de 
relações socionaturais desiguais. As dinâmicas de poder dessas relações 
afetam as oportunidades e os resultados para os diversos grupos sociais. 
Na seção final deste capítulo, analisamos como as abordagens à seca das 
ciências hidrológicas, da ecologia política e da antropologia da memória 
se informam mutuamente, considerando também suas possíveis inco-
mensurabilidades. Consideramos as definições do “normal” e da seca 
desde as três perspectivas e as consequências das definições particulares 
no contexto da seca cearense.

Discussão

A seca, identificada por intermédio das comparações entre o es-
perado e o “menos que esperado”, revela-se como conceito relativo, 
emergindo das comparações baseadas nas experiências humanas ou nas 
designações formais. Juntas, as três abordagens analíticas contempladas 
para compreender a seca - estudos hidrológicos, ecologia política e estu-
dos sociais de memória socioambiental - ampliam a concepção de seca 
pelas maneiras como a quantificação, os poderes que definem relações 
socioambientais e as experiências humanas perpetuam e desafiam os 
entendimentos do que é normal e o que é a escassez de água. No Ceará, 
uma abordagem de seca hidrológica informa os estudos técnicos ela-
borados pela FUNCEME e pela COGERH. Tais estudos resultam em 
previsões e modelos que enfocam os níveis de precipitação, a umidade 
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do solo e as interações entre a oferta e a demanda de água na região. As 
previsões feitas pelos profetas da chuva também incorporam os padrões 
pluviais e a oferta e a demanda na sua fala de seca. Os profetas, porém, 
envolvem, como base de suas interpretações, as memórias e o conheci-
mento socioecológicos. A memória ilumina o modo como experiências 
passadas informam a previsão e o reconhecimento nas duas abordagens. 
Os técnicos dependem das séries históricas e de seu entendimento das 
condições atuais e futuras, enquanto os profetas integram memórias 
locais com as observações da natureza. Os lugares de memória socioe-
cológica abrangem essas duas abordagens de fazer previsões e incluem 
os mapas digitais de seca e as localizações físicas onde os profetas fazem 
suas observações. As diferenças no poder social e as políticas de conhe-
cimento interagem para determinar a influência relativa dos modelos de 
previsão e as percepções do normal. Como resultado, as discussões de 
gestão de água desde a sub-bacia até o nível do estado, usam previsões 
técnicas e não consideram as previsões dos profetas ou outros tipos de 
conhecimento experiencial dos agricultores.

A designação oficial de uma seca, baseada em indicadores objeti-
vos, engatilha planos de contingência. A ecologia política chama a aten-
ção para a natureza política desses planos e para as decisões relacionadas 
com as infraestruturas e com as alocações de recursos que as precedem. 
Isso inclui a construção de barragens e canais e a alocação de água bruta 
que passa por eles e pelos rios perenizados. No Ceará, a alocação de 
água entre os residentes de Fortaleza, as indústrias, os perímetros de ir-
rigação e as comunidades no Vale do Jaguaribe depende de relações po-
líticas e negociações entre grupos e indivíduos cujas identidades podem 
ultrapassar divisões tradicionais do governo, as organizações de usuários 
de água e a sociedade civil. Por meio desses processos, a seca ilumina di-
ferenças sociais enquanto se desenrola, agravando as disparidades entre 
os que têm e os que não têm capital social e material.

A escassez de água é função de demanda, relacionada com pressões 
econômicas, adaptações aos meios de vida e expectativas baseadas nas 
experiências passadas. A maneira como se concebe a seca no presente 
é influenciada pelas memórias de secas e pelas abundâncias passadas 
(Meze-Hausken, 2004). A alteração decenal para carcinicultura e o au-
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mento da agricultura irrigada na beira do rio Jaguaribe, então recente-
mente perenizado, mudaram as expectativas e as definições do normal. 
Os últimos anos, com chuvas fracas, em conjunto com as mudanças nas 
condições hidrológicas, não conseguiram, porém, atender as novas ex-
pectativas baseadas nas promessas políticas e as memórias de paisagens 
aluviais. A seca, assim, pode ser criada, levando em consideração a ma-
neira como expectativas e condições hidrológicas, decisões econômicas 
e gestão de recursos naturais se entrelaçam (Bakker, 2000). Os proces-
sos de lembrar incluem as análises de padrões históricos de chuvas e as 
peregrinações para comemorar as vítimas dos campos de concentração 
no século XX, uma vez que ambos promulgam memórias coletivas de 
secas passadas. A memória socioambiental e a ecologia política cha-
mam a atenção para a importância de experiência na concepção de seca 
como fenômeno hidrológico que depende, em parte, do que, por quem 
e como é lembrado nas paisagens socioecológicas dinâmicas.

Quando tecidas juntas, a hidrologia, a ecologia política e as análi-
ses baseadas na memória social providenciam uma malha de conceitos 
fragmentariamente sobrepostos do que é uma seca. A concepção de seca 
dentro de cada abordagem é parcial, mas útil para entender as diversas 
facetas de seca. Embora sejam as principais abordagens pelas quais seca 
é contemplada na literatura acadêmica, dificilmente se encontram inte-
gradas nas mesmas discussões. Isso é devido, em parte, às divergências 
nas bases ontológicas e epistemológicas, que abarcam entendimentos 
distintos de objetividade e relações humano-ambientais. Além disso, 
as audiências, muitas vezes, são mais próximas a uma perspectiva, a 
um vocabulário, ou valorizam mais o conhecimento produzido, funda-
mentado nas experiências dos indivíduos. Uma maior integração dessas 
abordagens pode promover processos de tomada de decisão e resulta-
dos mais sintonizados com as implicações das relações de poder embu-
tido na construção de realidades hidrológicas e sociais. Essa conexão 
não supõe a capacidade de superar ou negar as incomensurabilidades 
fundamentais. O valor é revelado nas maneiras como as abordagens se 
complementam e se contestam entre si na luta de compreender o fenô-
meno de seca. É o processo de colocar as perspectivas juntas que torna 
evidentes as possibilidades de elucidar as definições do que é normal e 
de contribuir para o entendimento do que é, já foi e poderá ser a seca. 
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